PARECER Nº 1511, DE 2018
DA MESA, ÀS EMENDAS OFERECIDAS AO PROJETO DE LEI Nº 700, DE 2018
De autoria da Mesa, o Projeto em epígrafe prorroga, para o exercício de 2019, a vigência da Lei nº 15.685, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura, que tramita em regime de urgência, recebeu 03 (três) emendas sendo encaminhada ao exame das Comissões.

Convocadas nos termos da alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinada com o artigo 68 do Regimento Interno, as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento manifestaram-se favoravelmente ao projeto e contrário às emendas nºs 1,2 e 3.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do Regimento Interno, exarar parecer em relação às emendas oferecidas. 
Em o fazendo manifestamos nossa concordância com a decisão do Congresso das Comissões.

De fato, ao analisarmos as emendas vemos que as mesmas não devem prosperar. 
A emenda nº 1 busca recuperar perdas supostamente ocorridas por conta da inflação acumulada nos últimos cinco anos. A medida infringe o artigo 115, XI, da Constituição do Estado, o qual não prevê revisão que contemple o período previsto. Ao contrário, trata de revisão anual de vencimentos, sendo, portanto, inaplicável ao caso.
As emendas nºs 2 e 3 objetivam vincular os subsídios do governador, Vice-Governador e Secretários de Estado a percentuais dos desembargadores do Tribunal de Justiça, o que é  expressamente vedado pelo artigo 115, XV de nossa Constituição.

Face ao exposto, nosso parecer é contrário às emendas nºs 1, 2 e 3, oferecidas ao Projeto de Lei nº 700 de 2018.
É o parecer.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/12/2018.
a) CAUÊ MACRIS - Presidente 
a) ESTEVAM GALVÃO - 2º Secretário

